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   EDITAL Nº 03/2022 – PMTLC/CPL/SEMEC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20825/2022 

 

O MUNICÍPIO DE TENENTE LAURENTINO CRUZ/RN, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 01.612.382/0001-77, 

sediado na Rua Vicente Batista, 107, Centro, Tenente Laurentino Cruz/RN, CEP: 59.338-000 através da 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz /RN, instituída 

pela Portaria № 102/2022, dá publicidade à CHAMADA PÚBLICA para a aquisição de gêneros 

alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar pela secretaria municipal de Educação, para atender os estudantes da 

rede municipal de educação, em conformidade com as Leis Federais nº. 11.947/2009 e nº 12.512/2011, 

Resolução/CD/FNDE nº 06/2020, a Lei nº 8.666/93, em sua atual redação; e demais normas federais 

vigentes, assim como com as condições descritas neste Edital e seus respectivos Anexos, na forma a 

seguir descrita. 

 

O Edital encontra-se à disposição dos interessados junto a Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz /RN, no endereço supra citado, em dias úteis, no horário 
das 08hs às 12hs, e será publicado em sítio eletrônico oficial e na forma de mural nas Unidades Escolares 
e em local público de ampla circulação, bem como divulgar-se-á para organizações locais da agricultura 
familiar e para entidades de assistência técnica e extensão rural do município, nos termos do art. 32 da 
Resolução/CD/FNDE nº 06/2020. 

 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROJETOS DE VENDAS 
 

Data início: 26/08/2022 
Data final: 15/09/2022 

Local: Sala da Comissão de Permanente de Licitação – CPL Rua Vicente Batista, 107, Centro, Tenente 
Laurentino Cruz /RN 
Horário: 08:00h às 12:00h 

 
DA SESSÃO PUBLICA DE ANÁLISE DOS PROJETOS DE VENDAS (ABERTURA DOS ENVELOPES) 

 

Data de início: 15/09/2022 
Horário de início da Sessão: 09:00h 

Local: Sala da Comissão de Permanente de Licitação – CPL, Rua Vicente Batista, 107, Centro, Tenente 
Laurentino Cruz /RN 

 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização 
de qualquer das sessões desta Chamada Pública no horário e data marcada, a Comissão Permanente de 
Licitação fará nova convocação. 

 
1. DO OBJETO E DO VALOR 

 
A presente Chamada Pública tem como objeto a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 

e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 

pela secretaria municipal de Educação, para atender os estudantes da rede municipal de educação. Tem 

por finalidade contribuir para o crescimento e o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento escolar e 

a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, ao mesmo tempo em que contribui para o 

desenvolvimento da agricultura familiar e o sustento da família. Conforme disposto na Lei 11.497 de 

16/07/2009, no mínimo 30% do valor repassado a estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo 

Nacional de desenvolvimento da Educação (FNDE) para o Programa nacional de alimentação Escolar 
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(PNAE) deve ser utilizado na compra de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, 

as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas. 

1.1. nos termos da lei nº. 11.947 de 16/07/2009 e da Resolução nº 06/2020 de FNDE, conforme 
especificado no Anexo 01 e demais condições estabelecidas neste Edital. 

 
1.2. O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 16.375,81 (desesseis mil, trezentos e 
setenta e cinco reais e oitenta e um centavos). 
2. DOS ANEXOS 

 
2.1. Integram o presente edital, os anexos abaixo relacionados: 

 
Anexo 01 TERMO DE REFERÊNCIA 

Anexo 02 MODELOS DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

Anexo 03 TERMO DE RECEBIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Anexo 04 TABELA DE PREÇO MÉDIO POR ITEM 

Anexo 05 MODELO DE IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES 

Anexo 06 RECIBO DE DOCUMENTOS 

Anexo 07 MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO 
NO ART. 27, V, DA LEI Nº 8.666/93, NA SUA ATUAL REDAÇÃO. 

Anexo 08 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A SEREM 
ENTREGUES SÃO PRODUZIDOS PELOS AGRICULTORES FAMILIARES 
RELACIONADOS NO PROJETO DE VENDA 

Anexo 09 MODELO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE LEGAL 

Anexo 10 MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar da presente Chamado Pública os Fornecedores Individuais, detentores da DAP 

Física (Declaração de Aptidão ao PRONAF), os Grupos Informais, detentores de DAP física e os 
Grupos Formais de Agricultores, detentores de DAP jurídica, que atendam às exigências 
estabelecidas neste Edital, seus Anexos e a legislação em vigor, cuja finalidade e ramos de atuação 
sejam pertinentes ao objeto desta Chamada Pública. 

 
3.2. Não poderão participar da presente Chamada Pública: 

 
3.2.1. Os interessados que não atenderem a todas as condições e exigências estabelecidas para este 

certame, ou não apresentarem os documentos nela exigidos; e, 

 
3.2.2. Os interessados que se encontrarem em processo de falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, e aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou punidos com suspensão temporária do direito de licitar e contratar 
com a administração pública estadual, nos termos do art. 87, Incisos III e IV, da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações; 

 

3.2.3. As Cooperativas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 
 

a) Que se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação. 
b) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por 

órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO DA CHAMADA PÚBLICA - Nº 03/2022 
 

DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 
Nome do agricultor familiar ou empreendedor familiar rural: 
CPF: 

 
 

desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o caso, pelo órgão que o 
praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

c) Estrangeiras que não funcionem no País; e, 
d) Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da Chamada Pública, bem 

como, a empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio, dirigente ou responsável 
técnico. 

 
3.3. A participação na Chamada Pública implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 

termos e conteúdo deste Edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 
em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da Chamada Pública. 

 
3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do interessado, 

ressalvadas as falhas sanáveis no momento da sessão. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

 
4.1. Na realização da sessão pública da CHAMADA PÚBLICA os interessados deverão se fazer presentes 

para o credenciamento, os quais, ou seu representante, deverão identificar-se e, no caso de 
representante, este deverá comprovar o credenciamento e os necessários poderes para formulação 
de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao certame. 

 
4.2.  Caso o interessado não optar pelo comparecimento à sessão, deverá encaminhar os documentos 

relativos ao credenciamento em envelope apartado, lacrado, ao local e horário fixado para entrega de 
envelopes, o qual deverá conter a devida identificação: 

 
 

 
4.3. Para comprovar a condição de interessado (pessoa física ou jurídica) ou a qualidade de representante 

do interessado, o credenciado entregará ao Presidente: 

 
a) Cópia do documento de identidade de fé pública (serão aceitos o RG – Carteira de Identidade Civil, 

CNH-Carteira Nacional de Habilitação- ou documento de identidade expedido por órgão de registro 
profissional); 

b) se procurador, procuração pública ou particular (acompanhada de cópia autenticada do contrato 
social do participante), com poderes específicos para representar os interessados na Chamada 
Pública, em todas as suas fases e em todos os demais atos, em nome do Fornecedor; 

c)  se dirigente, cópia autenticada do estatuto social ou Ata de eleição do dirigente do 
participante/interessado; 

 
4.4. Os documentos acima discriminados deverão ser apresentados fora dos envelopes da Proposta de 

Vendas e da Habilitação, ressalvada a hipótese de não comparecimento do interessado referida no 
item 4.2, desta Chamada Pública. 
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4.5.  Somente a pessoa credenciada e legitimada processualmente poderá intervir no procedimento 
licitatório, sendo admitido, para esse feito, um único representante por empresa/Fornecedor 
participante. 

 

4.6. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um interessado na 
presente CHAMADA PÚBLICA, sob pena de exclusão sumária de ambas as participantes 
representadas. 

 
4.7. A fase de credenciamento será encerrada, quando do início da abertura dos envelopes de propostas 

de venda. 
 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 
5.1.  Os interessados em participar da presente Chamado Pública deverão entregar os envelopes, 

fechados, lacrados e rubricados nos fechos, contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
(ENVELOPE 01) e o PROJETO DE VENDA (ENVELOPE 02) e a, bem como fazer constar, na parte 
externa e frontal de cada um deles, o nome ou denominação do fornecedor, conforme Anexo 05. 
Observação: O envelope 01, de habilitação, só é necessário um por Chamada Publica. 

 
5.2. Os envelopes deverão conter, externamente, as informações constantes no Anexo 05. 

 
5.3. O Recibo de Documentos (Anexo 06) deverá ser preenchido em 02 (duas) vias e entregue, junto aos 

Envelopes, no Protocolo da respectiva Comissão Especial de Licitação. 

 
5.4. Os Interessados que não entregarem seus envelopes nas condições acima especificadas restarão 

inabilitadas para participar do certame. 
 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 01 

 
6.1. Para fins de habilitação das propostas serão exigidos os documentos abaixo relacionados: 

6.1.1.Para os Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 

IV - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda. 

 
6.1.2. Para os Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em 
grupo: 

 
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

 
II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 
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IV - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda. 

6.1.3. Para os Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 
 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

 
II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

 
III - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal; Prova de regularidade com o 

INSS; Prova de regularidade com o FGTS; Prova de regularidade com débitos trabalhistas CNDT; 

 
IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 

competente; 
 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 

 
VI - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 

limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
 

VII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

 
6.2. Além das documentações descritas nos itens acima, será ainda exigida na habilitação: 

 
6.2.1. Para produtos com registro obrigatório (processados e de origem animal), o produtor rural, 

associação ou cooperativa deverá apresentar as devidas certificações e registros, na conformidade 
com a legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA 
do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, 
nos termos do Art. 35 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020. 

 
6.2.2. Para produtos de origem animal, tais como carnes, aves e bebidas lácteas, deverá ser apresentado, 

obrigatoriamente, o Certificado de Inspeção Federal do Ministério da Agricultura (SIF) ou Declaração 
expedida pela Secretaria de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca do Estado do Rio 
Grande do Norte, comprovando o registro naquela Secretaria, no Serviço de Inspeção de Origem 
Animal – SEIPOA/RN, ou ainda a Certificação de Inspeção Municipal - SIM, com o atesto que a 
empresa está registrada e evidenciando o número do registro. 

 
6.2.3. Fichas técnicas para os produtos processados e de origem animal, contendo no mínimo as 

seguintes informações: Nome do produto/ Fabricante/ Ingredientes/ Informação nutricional/ Modo de 
preparo/ Modo de conservação/ Tipo de embalagem/ Data de Validade. 

 

6.3. As organizações que incluam em seu projeto de venda produtos orgânicos deverão apresentar Cópia 
do Certificado de Produtor Orgânico, fornecido por Cooperativas Certificadoras, Sistemas 
Participativos de Garantia ou por Organização de Controle Social (OCS), credenciadas no Ministério 
da Agricultura e Pecuária (MAPA), além da lista com o nome dos produtores. 

 
6.4. Forma de Apresentação: 

 
6.4.1. Os documentos de habilitação relacionados acima deverão estar válidos e em vigor na data da 

sessão de abertura de envelopes e julgamento, apresentados em original ou cópia autenticada em 
cartório competente ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, ou, ainda, cópias com 
apresentação do original, para que sejam autenticadas durante a sessão de abertura pela Comissão 
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de Licitação (os originais poderão estar dentro ou fora do envelope) ou, também, cópias obtidas na 
internet, desde que possam ter a sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio. 

6.4.2. Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, considerar-se- 
á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 

 
6.4.3. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome do agricultor familiar individual, do 

represente do Grupo Formal ou do Informal (conforme o caso), o qual será responsável pela 
execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ ou CPF e endereço. 

 
6.4.4. O agricultor familiar individual, assim como o representante de Grupo Formal ou Informal, que 

entender estar desobrigado de apresentar qualquer documento de habilitação deverá demonstrar 
esta situação, juntando o respectivo comprovante. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DO PROJETO DE VENDA – ENVELOPE 02 

 
7.1. O Projeto de Venda deverá, obrigatoriamente, ser apresentado em 01 (uma) via impressa, em idioma 

nacional, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem cotações alternativas, emendas, 
rasuras ou entrelinhas, e deverá ser apresentado de acordo com o modelo constante do Anexo 02 
deste Edital, contendo: 

 

a) A descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações do Edital, 
constando o valor unitário e total, em moeda corrente nacional, prevalecendo o valor unitário em caso 
de divergência; 

 

b) A informação dos produtos por item, devidamente preenchida e assinada pelo agricultor individual, 
ou pelo representante legal do grupo formal ou informal; 

 

c) A identificação do objeto ofertado, observadas as especificações e requisitos constantes dos Anexos 
do presente Edital, informando, obrigatoriamente, as características, referências e quaisquer outros 
elementos que digam respeito ao objeto cotado, de forma a permitir que se possa facilmente 
constatar se as especificações da presente Chamada Pública foram ou não atendidas. 

 
7.1.1. O Projeto de Venda apresentará o quantitativo total de cada item, conforme Anexo 01, os quais 

deverão ser cotados observando-se os preços médios previstos no Anexo 04. 

 
7.1.2. Caso constem no Projeto de Venda produtos orgânicos ou agroecológicos, poderá ser acrescido ao 

preço de aquisição o percentual de até 30% (trinta por cento), em relação aos preços estabelecidos 
para produtos convencionais, conforme Parágrafo Único, art. 17 da Lei Federal nº 12.512/2011. 

 
7.2. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do agricultor familiar individual, do represente do Grupo 

Formal ou do Informal devidamente identificado. 

 
7.2.1. Na hipótese de serem apresentadas propostas sem a assinatura, estando presente o representante 

legal na sessão de abertura, a ausência de firma poderá ser por ele sanada. 
 

7.3. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura do 
envelope. As propostas que omitirem o seu prazo de validade serão consideradas como válidas pelo 
período supracitado. 

 
7.4. Não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital, nem valores ou vantagens baseadas 

em ofertas dos demais Fornecedores, valores unitários simbólicos, irrisórios ou de cotação zero. 
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7.5. A proposta deverá conter o nome do banco, o código da agência e o número da conta corrente do 
agricultor familiar individual, do representante do Grupo Formal ou do Informal, conforme o caso, para 
efeito de pagamento. 

 

7.5.1. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 
Rural para Alimentação Escolar (Anexo 02) deverá conter a assinatura do agricultor participante, se 
Agricultor Individual e a assinatura de todos os agricultores participantes, se Grupo Informal; e, do 
representante legal, se Grupo Formal. A eventual falta de assinatura poderá ser sanada na sessão 
de abertura das propostas pelo titular ou seu representante. 

 
7.5.2 Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 

envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco) dias, 
conforme análise da Comissão Julgadora. 

 
7.6.  O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas 

Organizações para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo conforme estabelecido na 
Resolução nº 26/2013 e na Lei Federal nº 11.947/2009. 

 
 

8. DA PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS E DO PÚBLICO NO CERTAME 
 

8.1. Na data e horário estabelecido neste Edital, realizar-se-á a sessão pública de análise dos Projetos de 
Vendas, devendo o interessado ou seu representante identificar-se, quando presente, exigindo-se, 
para tanto, a comprovação dos poderes para a prática de todos os atos relativos ao certame. 

 
8.2. A Sessão de análise dos Projetos de Vendas serão abertos ao público e qualquer pessoa poderá 

participar. 
 

8.3. Para comprovar a condição de interessado (pessoa física ou jurídica) ou a qualidade de representante 
do interessado, o participante entregará ao Presidente: 

 

a) Cópia do documento de identidade de fé pública (serão aceitos o RG – Carteira de Identidade Civil, 
CNH - Carteira Nacional de Habilitação - ou documento de identidade expedido por órgão de 
registro profissional); 

b) Se procurador, procuração pública ou particular (acompanhada de cópia autenticada do contrato 
social do participante), com poderes específicos para representar os interessados na Chamada 
Pública, em todas as suas fases e em todos os demais atos; 

c) Se dirigente, cópia autenticada do estatuto social ou da ata de eleição do dirigente do 
participante/interessado; 

 
8.4. Somente o interessado credenciado e legitimado poderá intervir (recorrer, impugnar entre outros atos) 

neste procedimento, sendo admitido, para esse feito, um único representante por fornecedor 
participante. 

 
8.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um interessado na 

presente Chamada Pública, sob pena de exclusão sumária de ambos os participantes representados. 
 

9 . DA SESSÃO PÚBLICA DE ANÁLISE DOS PROJETOS DE VENDAS 
 

9.1. Iniciada a sessão pública, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim 
caracterizado pela Comissão. 
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9.1.1. Verificando-se o adiamento da sessão pública de análise dos Projetos de Vendas, a Comissão 
determinará nova data para continuação dos trabalhos, e notificará os participantes que 
encaminharam os envelopes no período previsto neste edital. 

 

9.1.2. Será lavrada Ata a ser assinada por todos os presentes, relatando todos os atos e fatos ocorridos 
até o momento da suspensão da sessão pública, inclusive os motivos do adiamento. 

 
9.1.3. A Comissão poderá interromper a sessão temporariamente, sempre que se verificar a necessidade 

de diligência administrativa essencial para o bom andamento dos trabalhos. 
 

10. DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
10.1. Da sessão pública será lavrada Ata circunstanciada, contendo o(s) registro(s): 

 

a) Dos Fornecedores (Produtores/Grupos formais Cooperativas ou Associações/Grupos informais); 
b) Da análise da documentação exigida para a habilitação; 
c) Das propostas escritas apresentadas na ordem de classificação; e, 

d) Da manifestação imediata e motivada de intenção de recorrer do Fornecedor. 
 

10.1.1. A Ata circunstanciada será assinada pela Comissão Permanente de Licitação e pelo(s) 
representante(s) do(s) Fornecedor(s) presente(s), devidamente credenciado(s). 

 
11. DO JULGAMENTO 

 
11.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 
fornecedores locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas Imediatas, grupo de projetos das Regiões 
Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de projetos do país. 

 
11.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 
II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região 
Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do 
estado e do país; 
IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

 
 
 

11.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

 
I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de 
assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a 
composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das 
organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade 
organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou 
indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade 
os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou 
indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 
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II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a 
Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, 
sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que 
regulamentam a DAP); 

 
a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste artigo, têm 
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 
partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações 
finalistas. 

 
11.4 Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo 
com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 11.1 e 11.2. 

11.5. Serão desclassificadas: 

a) As propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório da Chamada Pública e que não são 
sanáveis, nos termos do item anterior; e, 

b) As que conflitarem com a legislação em vigor. 

c) Eventuais erros de multiplicação serão corrigidos pela Comissão Julgadora, a partir do preço unitário. 
 

11.6. Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no Edital. 

 

12. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
12.1. Qualquer cidadão poderá, no prazo de até 48h (quarenta e oito horas) da data fixada para a 

realização da sessão pública de análise dos Projetos de Vendas, solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o Edital. 

 
12.1.1. Será admitido o encaminhamento de impugnação ou recurso administrativo por meio de fac-símile 

ou e-mail, por intermédio de petição escrita dirigida à autoridade superior, sendo obrigatório o 
protocolo, no prazo legal, do original do documento. 

 
12.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital da Chamada Pública perante a Administração, 

o participante que não o fizer até o segundo dia útil que antecede a abertura do certame. 

 
12.2. O Participante da Sessão Pública de análise dos Projetos de Vendas deverá, durante a sua 

realização, manifestar o interesse de recorrer dos atos nela praticados, sob pena de não 
conhecimento do respectivo recurso. 

 
12.2.1.  O Prazo para a apresentação das razões do recurso será de 03(três) dias úteis, após a 

manifestação de interesse, após o qual será aberto igual prazo para contrarrazões. 

 
12.2.2. Encerrado o prazo das contrarrazões, a autoridade competente decidirá em até 02(dois) dias úteis. 

 
12.3. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo Fornecedor. 
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12.4. Os recursos contra decisões da Comissão não terão efeito suspensivo. 
12.5.  As impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser entregues no protocolo da 

PMTLC/CPL/SEMEC. 
 

12.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

13. DA CONTRATAÇÃO 
 

13.1. A contratação do(s) fornecedor(s) vencedor(es) do presente certame será formalizada mediante 
Contrato, do qual constará, no mínimo, identificação da Chamada Pública, especificações resumidas 
do serviço licitado, quantitativo, preço unitário e total, Fornecedor, local e prazo de execução dos 
serviços. 

 
13.2. Convocação para assinatura do Contrato: 

 
13.2.1. Concluída a Chamada Pública, homologado o seu resultado e adjudicado o objeto ao(s) 

respectivo(s) vencedor(s), este(s) será (ão) convocado(s) para, no prazo de 02(dois) dias úteis, 
contados da publicação da homologação, assinar o Contrato; 

 

13.2.2. Havendo, por parte do Fornecedor vencedor, recusa explícita ou tácita injustificada para assinatura 
do Contrato, a Secretaria de Municipal de Educação e Cultura cominará a ele multa no valor 
equivalente a 10% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na sua redação atual, e neste 
Edital. 

 

14. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
14.1.  A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição judicial ou 

extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos I a XVIII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93 em 
sua atual redação e especialmente quando a empresa adjudicatária: 

 

a) Recusar-se a FORNECER OS PRODUTOS de acordo com as especificações estabelecidas no 
Edital; 

b) Falir ou dissolver-se; e 
c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem a expressa 

anuência da Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz /RN. 

 
14.2. Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 
haja conveniência para a Contratante. 

 
14.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

 
14.4. Está prevista a rescisão, ainda para os casos: 

 
a) Supressão, por parte da Contratante, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, estabelecido à época da 
celebração deste Instrumento, devidamente corrigido à data da supressão, salvo concordância do 
contratado; 

b) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias corridos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente, do 
pagamento obrigatório de indenizações sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações 
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e imobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) Atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a 
Contratada, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 

d) Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

 

§ 1º. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da Autoridade Competente. 

 
15. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
15.1. Integrarão o Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente Edital de Chamada 

Pública, seus Anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações 
apresentadas pelo Participante vencedor e que deram suporte ao julgamento da Chamada Pública. 

 
15.2. Serão de exclusiva responsabilidade do(a) Contratado(a) quaisquer atos ou ações praticados por 

seus empregados, prepostos ou contratados, dos quais resultarem dano ou prejuízo para a 
Administração Pública e/ou para terceiros. 

 
15.3.  São de responsabilidade do (a) Contratado (a) as eventuais demandas judiciais de qualquer 

natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente Edital e à execução do Contrato. 
 

15.4. O Fornecedor vencedor deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na Chamada Pública, devendo comunicar 
imediatamente à Contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado. 

 
16. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
16.1. O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65, da 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na redação atual. 

 
16.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% do valor atualizado do Contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo de 
indenização. 

 

17. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
17.1.  O preço de aquisição dos gêneros alimentícios previstos neste Edital será o preço médio 

especificado no Anexo 04. 

 
17.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de revisão do valor do 

contrato em face da superveniência de majoração dos preços praticados no mercado, com a 
finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da avença. 

17.2.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, mediante negociação entre as partes e a 
formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE, ou por outro índice que o venha substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da 
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assinatura do Contrato ou do último reajuste, desde que o valor do contrato não se desvie dos 
parâmetros de mercado. 

 
17.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE após comprovação do fornecimento do produto, 

sendo o prazo de até 30 (trinta) dias, devendo o documento fiscal (nota do produtor rural/bloco do 
produtor; nota avulsa ou nota fiscal/grupo formal) estar devidamente atestada pelo setor competente, 
e mediante comprovação de recolhimento dos encargos sociais. 

 
17.3.1. Havendo erro na emissão do documento fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até a 
regularização pela CONTRATADA. Nesta hipótese o prazo para pagamento somente terá início após 
o saneamento da irregularidade, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 
17.4. O pagamento será efetivado mediante apresentação do documento fiscal, e, liberado mediante a 

apresentação de Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal; Prova de 
regularidade com o INSS; Prova de regularidade com o FGTS; Prova de regularidade com débitos 
trabalhistas CNDT, quando for Grupo Formal; 

 

17.5.  A não apresentação dos documentos enunciados no item anterior implica na suspensão do 
pagamento da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira 
dos valores. 

 

19. PRAZO CONTRATUAL 

 
19.1. O período de vigência do instrumento contratual será a partir da data de assinatura até o dia 

31/12/2022. 
 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
20.1.  As despesas decorrentes da presente Chamada Pública correrão por conta dos recursos do 

FNDE/PNAE; Elemento de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo. 
 

21. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
21.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante nomeado pela Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 

 
21.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 1993. 

 
21.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
21.4.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 

acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas a Prefeitura de Municipal de 
Tenente Laurentino Cruz /RN, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
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22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
22.1. Os Fornecedores que não cumprirem as normas da Chamada Pública e as obrigações contratuais 
assumidas estarão sujeitos às sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, na sua atual redação, no Edital e no contrato, quais sejam: 

I – Advertência; 

II – Multa de: 

a) 0,3% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%; 

b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço ou rescisão contratual, por 
culpa da Contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 

 
III – Suspensão - A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, por até 02(dois) anos quando, convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta: 

a) Não celebrar o Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo; e, 
g) Cometer fraude fiscal. 

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em caso de 
faltas graves apuradas por intermédio de processo administrativo. 

 
22.2. Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, a 

gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do Fornecedor ou Contratada, 
graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às justificativas do Fornecedor ou 
Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, na sua atua redação. 

 
22.3. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do(a) Fornecedor/Contratada. 

 
22.4.  Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
22.5. É assegurada ampla defesa e o contraditório no procedimento da aplicação de penalidade, no prazo 

de 05(cinco) dias, contados da intimação do ato. 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. Informações e esclarecimentos sobre a presente Chamada Pública serão prestados através do e- 
mail: licitacao@tenentelaurentinocruz.rn.gov.br e perante a Comissão Permanente de Licitação cujo 
endereço consta no preâmbulo deste Edital. 

 
23.2. A solicitação de vista ao processo de Chamada Pública deverá ser requerida, por intermédio de 

petição escrita dirigida à autoridade competente, no endereço da Prefeitura Municipal de Tenente 
Laurentino Cruz/RN. 

mailto:licitacao@tenentelaurentinocruz.rn.gov.br
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23.3. A Comissão Permanente de Licitação comunicará ao Requerente, por meio correio/e-mail/telefone, a 
data e horário em que o processo será disponibilizado para vista, sem prejuízo do contraditório e da 
ampla defesa. 

 
23.4. É facultado à Comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase desta Chamada Pública, 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 

23.5. A Comissão Permanente de Licitação não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias 
deste Edital, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente ou sua cópia fiel. 

 
23.6. As normas disciplinadoras da Chamada Pública serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

 
23.7. A participação na Chamada Pública implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 

termos e conteúdo deste Edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 
em vigor, a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da Chamada Pública. 

 
23.8. O resultado da presente CHAMADA PÚBLICA será publicado no Diário Oficial dos municípios 

(FEMURN), bem como no Mural da Prefeitura Municipal e das Unidades Escolares. 
 

23.9. A Secretaria Municipal de Educação e Desporto da Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz 
-RN, poderá revogar a presente Chamada Pública por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

 
23.10. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Secretaria Municipal de Educação e 

Desporto da Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz -RN antes da data estabelecida para 
abertura da Chamada Pública, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação 
de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, §4º, da Lei nº. 8.666/93, e alterações posteriores, 
bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas e 
Documentos de Habilitação. 

 

23.11. Cópias deste Edital e seus Anexos poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal, junto a 
Comissão Permanente de Licitação, pelos meios indicados no preâmbulo. 

 
23.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Tenente Laurentino Cruz /RN, com prevalência sobre qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes 
deste Edital. 

 
Tenente Laurentino Cruz /RN, 25 de agosto de 2022. 

 
 
 

Helder Bezerra Dantas de Araújo 
Presidente da CPL 



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz 

Comissão Permanente de Licitação 

 

 
 

Processo: 3262/2022 

Folha Nº   

   

 
Assinatura / Rúbrica 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
CHAMADA PÚBLICA 03/2022 

 
1. DO OBJETO 
 

1.1. O Objeto do presente Termo de Referência visa a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS A ATENDER AOS ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE TENENTE LAURENTINO CRUZ/RN, CONFORME AS 

DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 1.2 Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades estimados no 

escopo da tabela abaixo.  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A contratação encontra-se amparada nos termos da resolução Nº 06/2020, a qual dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, conforme especificado em seus artigos: 

 Art. 24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE deverá ocorrer 

por: I – Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, quando das compras 

da agricultura familiar nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 

desta Resolução, sem prejuízo das demais possibilidades de dispensa de licitação 

previstas na Lei 8.666/1993. 

Art. 29 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do 

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deve ser utilizado na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 

ou suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, conforme o art. 

14, da Lei nº 11.947/2009. 

 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 
A aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural tem 

por finalidade contribuir para o crescimento e o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento escolar 
e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, ao mesmo tempo em que contribui para o 
desenvolvimento da agricultura familiar e o sustento da família. 

Conforme disposto na Lei 11.497 de 16/07/2009, no mínimo 30% do valor repassado a estados, 

municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de desenvolvimento da Educação (FNDE) para o 

Programa nacional de alimentação Escolar (PNAE) deve ser utilizado na compra de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando 

os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
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quilombolas. A aquisição dos produtos da Agricultura poderá ser realizada por meio da Chamada 

Pública, dispensando-se, nesse caso, o procedimento licitatório.  

Apesar de já se ter realizado uma chamada pública para compra de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar neste ano de 2022, alguns itens foram desertos (os itens listados na tabela a seguir), 

e sabendo-se da importância das aquisições destes produtos para atender a alimentação de nossos 

alunos, bem como para promover o desenvolvimento sustentável da região de Tenente Laurentino 

Cruz/RN, ressalta-se a importância de se realizar uma nova chamada pública, com os itens que ficaram 

desertos anteriormente. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
4.1 DAS ESPECIFICAÇÕES 

As especificações constam na tabela 1 a seguir. 

Tabela 1- Planilha de Gêneros Alimentícios para chamada pública da Agricultura Familiar para o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Item Descrição UNIDADE TOTAL 

1.  ACEROLA: com características íntegras; 

de primeira qualidade; fresco, limpo, com 

coloração uniforme apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação; transporte e conservação 

em condições adequadas para o consumo; 

isento de sujidades, insetos, parasitas, 

larvas e corpos estranhos aderidos à 

superfície externa; não deve apresentar 

quaisquer lesões de origem física, 

mecânica ou biológica. 

KG 126 

2.  BEBIDA LÁCTEA –bebida fermentada 

com polpa de frutas, sem adição de 

açúcar. Isento de contaminações, 

sujidades, corpos estranhos; embalados 

em 1 litro contendo data de fabricação, 

validade, ingredientes e valor nutricional 

do produto. Deve apresentar selo de 

LITRO 698 
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qualidade do ministério de agricultura. 

3.  JERIMUM DE LEITE - Isento de 

enfermidades, material terroso, sem danos 

físicos e mecânicos oriundos de manuseio 

e transporte. 

KG 200 

4.  MAMÃO -  formoso médio, ¨fruta in 

natura¨, novo, de 1ª qualidade, grau de 

amadurecimento médio da espécie, com 

casca sã, sem rupturas (lesão física ou 

mecânica), íntegra com todas as partes 

comestíveis aproveitáveis, isenta de 

matéria terrosa, raízes, parasitas, livres de 

umidade e fragmentos estranhos. Aspecto, 

cor e sabor característicos do produto. 

Transportados em em monoblocos 

plásticos e limpos. 

KG 465 

5.  MANGA - Manga média, fruta in natura, 

nova de 1º qualidade grau de maturação 

médio a maduro, com casca sã, sem 

rupturas (lesão física ou mecânica). 

Integra com todas as partes comestíveis 

aproveitáveis. Transportado em caixas tipo 

engradados sem excesso de volume e 

peso, para não comprometer a qualidade 

do produto. 

KG 446 

6.  MANTEIGA DA TERRA- Com sal, de boa 

qualidade, de cor clara e uniforme, odor e 

sabor próprio, isento de mofos, bolores ou 

substâncias estranhas, acondicionados em 

embalagem de 500 ml. Embalagem com 

identificação do produto, prazo de 

validade, carimbos oficiais e selo de 

inspeção do órgão competente (SIF, SIE 

OU SIM). 

GARRAFAS 

(500 ML) 
24 

7.  MELANCIA – 1ª qualidade -Redonda, KG 592 
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graúda, de primeira, livre de sujidades, 

parasitas e larvas, tamanho e coloração 

uniformes, devendo ser bem desenvolvida 

e madura, com polpa firme e intacta. 

 

8.  POLPA DE ACEROLA- congelada, 

selecionada, isenta de contaminação; 

embalagem de 01kg acondicionadas em 

saco plástico de polietileno. Constar a data 

de fabricação, prazo de validade de, no 

mínimo, 06 meses e nº do registro do 

MAPA. 

KG 97 

9.  POLPA DE GOIABA -congelada, 

selecionada, isenta de contaminação; 

embalagem de 01kg acondicionadas em 

saco plástico de polietileno. Constar a data 

de fabricação, prazo de validade de, no 

mínimo, 06 meses e nº do registro do 

MAPA 

KG 193 

10.  POLPA DE GRAVIOLA-congelada, 

selecionada, isenta de contaminação; 

embalagem de 01kg acondicionadas em 

saco plástico de polietileno. Constar a data 

de fabricação, prazo de validade de, no 

mínimo, 06 meses e nº do registro do 

MAPA 

KG 97 

11.  POLPA DE MANGA -congelada, 

selecionada, isenta de contaminação; 

embalagem de 01kg acondicionadas em 

saco plástico de polietileno. Constar a data 

de fabricação, prazo de validade de, no 

mínimo, 06 meses e nº do registro do 

MAPA 

KG 193 

 
4.2 DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
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4.2.1Entregar os produtos conforme cronograma fornecido pela Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura –SEMEC de Tenente Laurentino Cruz/RN, a qual formulará periodicamente, tendo a proponente 

o prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a contar do recebimento da solicitação, para entregar o 

produto solicitado em cada uma das Unidades de Ensino requisitantes. 

4.2.2 Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 

alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, 

microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 

Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada 

gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador quando 

couber (SIM, SIE, SIF, SEIPOA/RN). 

4.2.3 - Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as 

especificações mínimas exigidas abaixo: 

 • Identificação do produto;  
• embalagem original e intacta,  
• data de fabricação,  
• data de validade,  
• peso líquido,  
• Número do Lote,  
• Nome do fabricante.  
• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE, SIF E SEIPOA/RN) quando couber. 

 Não serão aceitos produtos com validade vencida ou com data de fabricação defasada que comprometa 

a sua utilização. 

5. DA ENTREGA DOS PRODUTOS 
5.1Os produtos deverão ser entregues nas Unidades de Ensino que compõem as regiões administrativas 
do Município conforme relação a seguir, e nos horários de funcionamento destes estabelecimentos, os 
quais corresponde no turno matutino de 07:00h às 11:00 h e turno vespertino de 13:00h às 17:00 h. 
 

Escolas Endereços 

Escola Municipal Senhora Santana Av. Ayrton Laurentino, 11 – Centro, 
Tenente Laurentino Cruz/RN  

Creche Municipal São Francisco  Av. Ayrton Laurentino – Centro, 
Tenente Laurentino Cruz/RN 

Escola Municipal Silvino Garcia do Amaral Sítio José Antônio, SN-Zona Rural, 
Tenente Laurentino Cruz/RN 

Escola Municipal Florência Maria da Conceição  Sítio Baixa do Mateus, SN-Zona 
Rural, Tenente Laurentino Cruz/RN 

 

5.2 A Secretaria Municipal de Educação, com base na pauta de compra elaborada pelo nutricionista 

Responsável Técnico do PNAE, a qual deverá constar a identificação deste profissional, através de seu 

carimbo e assinatura, fornecerá um cronograma de entrega. 

5.3 Os produtos deverão ser entregues, obedecendo à seguinte periodicidade:  
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• Hortifruti - semanalmente,  

• Derivados lácteos e refrigerados, quinzenalmente,  

• Produtos de panificação, de acordo com cardápio, 

5.4 Havendo necessidade de adequações, o cronograma de datas e periodicidade poderá sofrer 

alterações, bem como algum ajuste que se fizer necessário quanto aos horários de recebimento dos 

gêneros. 

5.5 Caso necessário alguma alteração de que se trata o item 5.4 deste termo de referência, os 

fornecedores serão comunicados com antecedência de até 72 horas e os mesmos poderão interpor 

recursos, os quais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, situada na 

Avenida Manuel Nascimento, Nº 828. 

6. DO PAGAMENTO 
6.1 O pagamento será realizado mediante emissão de nota fiscal, em até 30 (trinta) dias após a entrega e 

aceitação dos produtos, com o devido ateste de recebimento na forma descrita nos itens 4 e 5 deste 

termo de referência. 

7. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

7.1 Para a contratação em tela será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas 

cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o 

Edital de Chamada pública e Termo de Referência e Proposta de Preços considerada vencedora.  

7.2 O Contrato terá vigência até dezembro de 2022, a contar da data de sua assinatura; em relação à 

sua prorrogação, ficará a critério do órgão solicitante mediante o procedimento devidamente motivado 

acerca da imperiosidade do atendimento à necessidade publica de a despesa ser gerada de acordo com 

a Lei 14.133/2021, com validade e eficácia após a publicação de seu extrato. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, além das constantes no edital e no contrato. 
8.1 Entregar os gêneros alimentícios nas Escolas da Rede Municipal de Ensino, que serão responsáveis 

pela conferência dos gêneros no ato do recebimento, que informarão à SEMEC eventuais 

inconsistências. 

8.2 As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é 

de total responsabilidade da proponente. 

8.3 Caso seja detectada alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 

contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a 

notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

8.4 Demais obrigações deverão estar em conformidade com a Lei 14.133/2021 e demais legislações 

pertinentes. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida no edital e no contrato. 
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9.2 Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e 

recomendações da contratante. 

9.3 Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução dos serviços ora licitados. 

9.4 Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 

prestação dos serviços. 

9.5 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência. 

 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1 A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tática, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 

 
Tenente Laurentino Cruz/RN, 02 de Agosto de 2022 
 
  

 

Lizailma Silva Cunha 
Nutricionista 
CRN6/12095 

 

Maria Verônica de Oliveira Souza 
Secretária Municipal de Educação 

CPF:033.671.044-50 
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ANEXO II - MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 
MODELO PROPOSTO PARA GRUPO FORMAL 
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MODELO PROPOSTO PARA GRUPOS INFORMAIS 
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MODELO PROPOSTO PARA FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
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ANEXO III - TERMO DE RECEBIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 
CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2022. 

 
1. Atesto que (nome da Entidade Executora) 
  ,CNPJ/MF 
nº ,  representada por (nome do representante 
legal),  , CPF/MF nº    recebeu em / _/ 
     ou durante o período de   / /      a   / /  do(s) fornecedor (es) 
  ,   , 
  , os produtos abaixo relacionados : 

 

Produto Quantidade  
Unidade 

Valor Unitário 
R$ 

Valor Total*R$ 

     

     

     

     

     

Totais     

(*) Anexar notas ficais. 
 

8. Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e totalizam o valor de R$ 
  ( ). 

 
Declaro ainda que o(s) produto(s) recebido(s) está (ão) de acordo com os padrões de 

qualidade aceitos por esta instituição, pelo(s) qual (is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos 
a dar a destinação final aos produtos recebidos, conforme estabelecido na aquisição da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar. 

 

  , de de . 
 
 

Representante da Entidade Executora 
 

Representante do Grupo Fornecedor 
 

Ciente:   
ENTIDADE ARTICULADORA(se for o caso) 
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ANEXO IV - TABELA DE PREÇO MÉDIO POR ITEM 

AGRICULTURA FAMILIAR 

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade 
Vlr. Unit. 

Máximo 
Vlr. Total 

1 - 0006644 - ACEROLA: 

com características 

íntegras; de primeira 

qualidade; fresco, limpo, 

com coloração uniforme 

apresentando grau de 

maturação tal que lhe 

permita suportar a 

manipulação; transporte e 

conservação em 

condições adequadas 

para o consumo; isento de 

sujidades, insetos, 

parasitas, larvas e corpos 

estranhos aderidos à 

superfície externa; não 

deve apresentar quaisquer 

lesões de origem física, 

mecânica ou biológica.  

KG 126 4,00 504,00 

2 - 0006647 - BEBIDA 

LÁCTEA –bebida 

fermentada com polpa de 

frutas, sem adição de 

açúcar. Isento de 

contaminações, sujidades, 

corpos estranhos; 

embalados em 1 litro 

contendo data de 

fabricação, validade, 

ingredientes e valor 

nutricional do produto. 

Deve apresentar selo de 

qualidade do ministério de 

agricultura.  

Litro 698 5,18 3.615,64 

3 - 0006653 - JERIMUM 

DE LEITE - Isento de 

enfermidades, material 

KG 200 3,83 766,00 
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terroso, sem danos físicos 

e mecânicos oriundos de 

manuseio e transporte.  

4 - 0006655 - MAMÃO - 

formoso médio, ¨fruta in 

natura¨, novo, de 1ª 

qualidade, grau de 

amadurecimento médio da 

espécie, com casca sã, 

sem rupturas (lesão física 

ou mecânica), íntegra com 

todas as partes 

comestíveis aproveitáveis, 

isenta de matéria terrosa, 

raízes, parasitas, livres de 

umidade e fragmentos 

estranhos. Aspecto, cor e 

sabor característicos do 

produto. Transportados 

em em monoblocos 

plásticos e limpos.  

KG 465 3,46 1.608,90 

5 - 0006656 - MANGA - 

Manga média, fruta in 

natura, nova de 1º 

qualidade grau de 

maturação médio a 

maduro, com casca sã, 

sem rupturas (lesão física 

ou mecânica). Integra com 

todas as partes 

comestíveis aproveitáveis. 

Transportado em caixas 

tipo engradados sem 

excesso de volume e 

peso, para não 

comprometer a qualidade 

do produto.  

KG 446 4,30 1.917,80 

6 - 0006657 - MANTEIGA 

DA TERRA- Com sal, de 

boa qualidade, de cor 

clara e uniforme, odor e 

sabor próprio, isento de 

mofos, bolores ou 

substâncias estranhas, 

acondicionados em 

GARRAFAS 24 20,00 480,00 
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embalagem de 500 ml. 

Embalagem com 

identificação do produto, 

prazo de validade, 

carimbos oficiais e selo de 

inspeção do órgão 

competente (SIF, SIE OU 

SIM).  

7 - 0006659 - MELANCIA 

– 1ª qualidade -Redonda, 

graúda, de primeira, livre 

de sujidades, parasitas e 

larvas, tamanho e 

coloração uniformes, 

devendo ser bem 

desenvolvida e madura, 

com polpa firme e intacta.  

KG 592 2,57 1.521,44 

8 - 0006661 - POLPA DE 

ACEROLA- congelada, 

selecionada, isenta de 

contaminação; 

embalagem de 01kg 

acondicionadas em saco 

plástico de polietileno. 

Constar a data de 

fabricação, prazo de 

validade de, no mínimo, 

06 meses e nº do registro 

do MAPA.  

KG 97 10,77 1.044,69 

9 - 0006662 - POLPA DE 

GOIABA -congelada, 

selecionada, isenta de 

contaminação; 

embalagem de 01kg 

acondicionadas em saco 

plástico de polietileno. 

Constar a data de 

fabricação, prazo de 

validade de, no mínimo, 

06 meses e nº do registro 

do MAPA  

KG 193 8,63 1.665,59 

10 - 0006663 - POLPA DE 

GRAVIOLA-congelada, 

selecionada, isenta de 

KG 97 14,84 1.439,48 
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contaminação; 

embalagem de 01kg 

acondicionadas em saco 

plástico de polietileno. 

Constar a data de 

fabricação, prazo de 

validade de, no mínimo, 

06 meses e nº do registro 

do MAPA  

11 - 0006664 - POLPA DE 

MANGA -congelada, 

selecionada, isenta de 

contaminação; 

embalagem de 01kg 

acondicionadas em saco 

plástico de polietileno. 

Constar a data de 

fabricação, prazo de 

validade de, no mínimo, 

06 meses e nº do registro 

do MAPA  

KG 193 9,39 1.812,27 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DA CULTURA 
ENVELOPE Nº 01: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 03/ 2022 
RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR: 
CNPJ: 
FONE(S) / E-MAIL: 

 
OBJETO: Realização de Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas Organizações (Cooperativas e 
Associações), por meio da modalidade de Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos - 
PAA, para atender as necessidades das escolas da rede municipal de ensino do município de Tenente 
Laurentino Cruz/RN, conforme as exigências do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), nos 
termos da lei nº. 11.947 de 16/07/2009 e da Resolução nº 06/2020. 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA 
ENVELOPE Nº 02: PROJETO DE VENDA 
CHAMADA PÚBLICA Nº 03/ 2022 
RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR: 
CNPJ: 
FONES / E-MAIL: 

 
OBJETO: Realização de Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas Organizações (Cooperativas e 
Associações), por meio da modalidade de Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos - 
PAA, para atender as necessidades das escolas da rede municipal de ensino do município de Tenente 
Laurentino Cruz/RN, conforme as exigências do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), nos 
termos da lei nº. 11.947 de 16/07/2009 e Resolução nº 06/2020.. 

 

ANEXO V - MODELO DE IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES 

 
 

01) Envelope 01- Documentos de Habilitação 
 

 

02) Envelope 02 – Projeto de Venda 
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ANEXO VI -RECIBO DE DOCUMENTOS (2 Vias) 

 
 

CHAMADA PÚBLICA N.º 03/2022 

 
 
 
 

Declaro que recebi no protocolo da Sala da Comissão Permanente de Licitação do Município 
de Tenente Laurentino Cruz, os envelopes n.º 01 (Documentos de Habilitação) e nº 02 (Projeto de 
Venda),     para     ser     anexado     ao      CHAMADA      PÚBLICA      n.º      03/2022,      do 
Fornecedor(a):    

 

Observações: 
 

1) Deverá ser anexado na parte externa do envelope da proposta; 
2) Não pode conter rasuras; e, 
3) Válido somente com carimbo do Setor de Licitação. 

 
 

Tenente Laurentino Cruz/RN, de de 2022. 
 
 
 
 
 

 
Membro da CPL 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 
27, V, DA LEI 8.666/93, na sua atual redação. 

 
 
 
 
 

 

  inscrito no CPF/MF nº 
    ou CNPJ n° , por intermédio de seu representante legal o(a) 
   Sr.(a) ,    portador(a)    da     Carteira     de    Identidade 
nº e do CPF nº(Pessoa Jurídica) , DECLARA, para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº   8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº   9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 
 

Local e Data 
 
 
 

 
(assinatura - nome por extenso por representante legal da pessoa jurídica e/ou 

do Produtor Rural da Pessoa Física) 
(CPF) 

(cargo/Pessoa Jurídica) 
(Razão social da Associação/Cooperativa) 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A SEREM 
ENTREGUES SÃO PRODUZIDOS PELOS AGRICULTORES FAMILIARES RELACIONADOS NO 

PROJETO DE VENDA 

 
 

Chamada Pública nº 03/ 2022 
 
 
 

   (qualificação completa para os agricultores individuais, para os 
grupos formais e informais), detentor(a) da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP jurídica ou física), 
com sede à (nome da rua), (número), (bairro), (cidade), (CEP), (telefone – se tiver) e (e-mail – se tiver), por 
seu Representante Legal e bastante Procurador, interessado(a) em participar da Chamada Pública para 
Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar, DECLARO, sob as penas da Lei, 
que cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no Edital de Chamada 
Pública em epígrafe e que os gêneros alimentícios são de produção própria. 

 
 

Local e Data 
 
 
 

 

(assinatura - nome por extenso por representante legal da pessoa jurídica/ e/ou 
do Produtor Rural da Pessoa Física) 

(CPF) 
(cargo/Pessoa Jurídica) 

(Razão social da Associação/Cooperativa) 
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ANEXO IX - MODELO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

Chamada Pública nº 03/ 2022 

 
 
 

Através da presente, credencio o(a) Sr.(a)..............................................................., portador(a) 
da Cédula de Identidade nº. ....................................... e CPF/MF nº ......................................., a participar da 
Chamada Pública instaurada pela Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz – RN, através da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, supra referenciada na qualidade de REPRESENTANTE 
LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome do Produtor Rural( )/Empreendedor 
Familiar Rural(      )/Organizações( ) visando declarar a intenção de 
interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes 
ao certame. 

 
 

Local e Data 
 
 
 

 
(assinatura - nome por extenso por representante legal da pessoa jurídica/ e/ou 

do Produtor Rural da Pessoa Física) 
(CPF) 

(cargo/Pessoa Jurídica) 
(Razão social da Associação/Cooperativa) 
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ANEXO X - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº. /2022 

 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TENENTE LAURENTINO CRUZ E O 
(PRODUTOR/ GRUPO INFORMAL/ GRUPO 
FORMAL)   . 

 
 
 

O   MUNICIPIO   DE   TENENTE   LAURENTINO   CRUZ/RN,   inscrito   no   CNPJ/MF   n.º 

01.612.382/0001-77, com a sede à Vicente Batista, 107-A, Centro, Tenente Laurentino Cruz – RN, 
CEP: 59.338-000, neste ato representada pela Prefeito Municipal, o Sr. FRANCISCO MACEDO DA 
SILVA, doravante denominada CONTRATANTE e o (PRODUTOR/GRUPO INFORMAL/GRUPO 
FORMAL),      situada      no inscrito      no      CNPJ/CPF      sob      o      nº 

  ,   neste   ato   representado(a) ,   portador   da   C.I.   nº 
  , residente e domiciliado(a) na  , doravante 
designado(a) CONTRATADO(A), vencedor(a) da Chamada Pública n.º /2021, firmam o presente 
instrumento, destinado a aquisição dos gêneros alimentícios especificados na Cláusula Primeira – Do 
Objeto – conforme prevê a Lei nº 11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020, 
obrigando-se a respeitar e cumprir as condições constantes das cláusulas seguintes com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e demais normas 
legais federais e estaduais vigentes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO 
 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural, por meio da modalidade de Compra Institucional do Programa de Aquisição 
de Alimentos - PAA, para atender as necessidades escolas da rede municipal de ensino do município de 
Tenente Laurentino Cruz/RN, conforme as exigências do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), nos termos da lei nº. 11.947 de 16/07/2009 e da Resolução nº 06 do FNDE, de 08/05/2020, 
conforme quantitativos e condições estabelecidas no Edital da Chamada Pública nº 003/2022, transcritos 
nos termos do Anexo 01 e na proposta apresentada, os quais são partes integrantes deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E REAJUSTES 

 
2.1. O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$............................(     ). 
2.1.1.O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
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2.2.  Conforme prevê o § 1º do artigo 65 da lei 8.666/93 e alterações, o contratado obriga-se a aceitar as 
supressões e acréscimos ao valor do presente contrato até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento. 

 
2.3.  Os preços contratados poderão ser reajustados, mediante negociação entre as partes e a 

formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
ou por outro índice que o venha substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da 
assinatura do Contrato ou do último reajuste, desde que o valor do contrato não se desvie dos 
parâmetros de mercado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
3.1. O pagamento será efetuado após comprovação do fornecimento do produto pela CONTRATANTE, no 

prazo de até 30 (trinta) dias, devendo a Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pelo setor 
competente e mediante comprovação de recolhimento dos encargos sociais, constando ainda, o 
número da Chamada Pública e do Contrato. 

 
3.2.  O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura e liberado mediante a 

apresentação de Certidões Negativas de Débitos. 

 
3.3.  A não apresentação dos documentos enunciados no item anterior implica na suspensão do 

pagamento da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira 
dos valores. 

 
3.4.  Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida a fornecedora e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a PMF/CPL/SEMECD. 

 
3.5. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já 

devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os 
encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

 
3.6. A PMF/CPL/SEMECD não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

e que, porventura, não tenha sido acordada na assinatura do contrato. 
 

3.7.  É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

 
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO 

 
4.1.  Assinado o contrato, a Contratada deverá iniciar a entrega dos gêneros alimentícios em 

conformidade com o Projeto de Venda e com o disposto no Anexo 01 deste edital. 
 

4.2. As notas fiscais deverão discriminar os quantitativos, especificando os itens conforme o Anexo 01 do 
Edital. 

 
4.3. Em caso de não fornecimento no prazo de até 72 horas, o(a) Contratado(a) será notificado(a) da mora 

por escrito, e deverá corrigir o fornecimento imediatamente. A não correção do fornecimento sujeitará 
o(a) Contratado(a) às sanções estabelecidas em contrato. 
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4.4. No preço praticado pelo(a) Contratado(a), deverão estar incluídos todos os valores relativos a 
encargos sociais, tributos incidentes, e quaisquer outras despesas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

5.1. Elemento de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 
CLÁUSULA SÉXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

 
6.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

 

1.1.1. Na execução deste contrato, será obrigação da CONTRATADA todo empenho e dedicação 
necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que forem confiados, obrigando-se ainda 
a: 

a) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos objeto da licitação, atendidos os requisitos e 
observadas as normas constantes do Edital; 

b) Atender, durante o período de validade/garantia dos produtos fornecidos, aos chamados para 
substituição, no caso de ser constata do algum defeito não ocasionado pelo armazenamento ou uso 
indevido pelo contratante; 

c) O prazo de validade dos produtos deverá estar expresso na embalagem ou produto; 
d) O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 50% do prazo de validade previsto na 

especificação de cada produto; 
e) Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade e 

operacionalidade dos produtos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações; 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em 

que se verificar vícios redibitórios, defeitos ou incorreções, não ocasionados pelo contratante, durante 
toda a vigência e garantia; 

g) Realizar o fornecimento do objeto dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindo a 
qualidade do objeto fornecido, segundo as exigências legais; 

h) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a PMF/CPL/SEMECD ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

j) Levar imediatamente ao conhecimento do CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorridas no 
fornecimento do objeto; 

k) Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como atender suas 
reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a 
imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE; 

l) Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamento da 
execução do Contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a 
responsabilidade do licitante vencedor pela execução de qualquer serviço; 

m) Indicar formalmente o preposto, quando da assinatura do Contrato aceito pela PMF/CPL/SEMECD, 
para representar a licitante vencedora, sempre que for necessário, o qual tenha capacidade gerencial 
para tratar de todos os assuntos definidos no Contrato; 

n) Encaminhar a Nota Fiscal dos produtos entregues à PMF/CPL/SEMECD; 
o) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência 

da PMF/CPL/SEMECD. 
p) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos 
em dependências da PMF/CPL/SEMECD; 
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q) Em relação a objetos que possuem prazo de validade, observar tal prazo por ocasião da entrega, 
responsabilizando-se, durante todo o período de validade, pela substituição imediata dos materiais 
considerados defeituosos, isentos de quaisquer ônus financeiros adicionais a PMF/CPL/SEMECD 

r) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do fornecimento a ser 
contratado, sem prévia autorização do CONTRATANTE 

 
 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos, objeto da contratação; 
b) Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no Contrato; 
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato a ser firmado; 
d) Comunicar imediatamente ao licitante vencedor quaisquer irregularidades no fornecimento do objeto 

licitado e/ou vício no produto adquirido para que seja providenciada a regularização no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação. 

e) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado. 
 

7.2. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 
poderá: 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

c) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DO CONTRATO 
 

8.1. O período de vigência do instrumento contratual contará a partir da data de sua assinatura até a 
entrega total dos produtos mediante o cronograma apresentado ou até o dia 31/12/2022. 

 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante nomeado pela Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração. 

 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 1993. 

 
9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
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determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas a Prefeitura de Municipal de 
Tenente Laurentino Cruz/RN, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 
 
 
 
 

CLÁUSULA DEZ - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 

10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais 
e as previstas em Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, na sua atual redação. 

 
10.2. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição judicial ou 
extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos I a XVIII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93 em sua 
atual redação e especialmente quando a empresa adjudicatária: 

 
a) Recusar-se a FORNECER OS PRODUTOS de acordo com as especificações estabelecidas no 

Edital; 
b) Falir ou dissolver-se; e 
c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem a expressa 

anuência da Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN. 

 
10.3. Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 
haja conveniência para a Contratante. 

 
10.4. Judicialmente, nos termos da legislação. 

 
10.5. Está prevista a rescisão, ainda para os casos: 

 
a) Supressão, por parte da Contratante, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, estabelecido à época da 
celebração deste Instrumento, devidamente corrigido à data da supressão, salvo concordância do 
fornecedor; 

b) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias corridos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou, 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente, do pagamento 
obrigatório de indenizações sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações e imobilizações 
e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) Atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a Contratada, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação; 

d) Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 
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§ 1º. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da Autoridade Competente. 

 
CLÁUSULA ONZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. Os Fornecedores que não cumprirem as normas da Chamada Pública e as obrigações contratuais 
assumidas estarão sujeitos às sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, na sua atual redação, no Edital e no contrato, quais sejam: 

 

I – Advertência; 
II – Multa de: 

 
a) 0,3% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%; 
b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço ou rescisão contratual, por culpa da 
Contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 

 
III – Suspensão - A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, por até 02(dois) anos quando, convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta: 

 
a) Não celebrar o Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
b) Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
c) Comportar-se de modo inidôneo; e, 
d) Cometer fraude fiscal. 

 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em caso de faltas 
graves apuradas por intermédio de processo administrativo. 

 
11.2. Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do Fornecedor ou Contratada, graduando-as 
e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às justificativas do Fornecedor ou Contratada, nos termos do 
que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na sua atua redação. 

 
11.3. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do(a) Fornecedor/Contratada. 

 
11.4. Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
11.5. É assegurada ampla defesa e o contraditório no procedimento da aplicação de penalidade, no prazo 
de 05(cinco) dias, contados da intimação do ato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA DOZE – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. O presente Contrato poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na sua atual redação. 

 
12.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
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que se fizerem necessário até 25% do valor atualizado do Contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo 
de indenização. 

 
CLÁUSULA TREZE – DA SUSPENSÃO DA ENTREGA 

 
13.1. A CONTRATADA não pode interromper a entrega sob a alegação de não estar recebendo os 

pagamentos devidos. Pode ele, contudo, suspender o cumprimento de suas obrigações se os 
pagamentos devidos pela CONTRATANTE atrasarem por mais de 90 dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra (art. 78, inciso XV, Lei n. 
8.666/93). 

 
 
 

CLÁUSULA QUATORZE – DA PUBLICAÇÃO 
 

14.1. À luz do que preceitua o art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, este contrato será publicado 
na impressa oficial (Diário Oficial da União – DOU), na forma de extrato, até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA QUINZE– DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões decorrentes deste Contrato consoante previsto no § 2º, do artigo 55, da Lei 

8.666/93, e alterações posteriores, fixa-se o Foro da Comarca de Tenente Laurentino Cruz/RN. 

 
 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, diante de duas testemunhas para um só efeito. 

 
 
 

Tenente Laurentino Cruz/RN, de de 2022. 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TENENTE LAURENTINO CRUZ 
CNPJ nº 01.612.382/0001-77 

FRANCISCO MACEDO DA SILVA 
Prefeito 

CONTRATANTE 

NOME DO AGRICULTOR FAMILIAR OU 
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL/ 

REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF/CNPJ: 

CONTRATADA 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 

 
Nome:   Nome:   

CPF:    CPF:    

 


